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MINISTÉRIO DO TRABALHO  
CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO – CNIg  

  
  

MINUTA  
  
  

Ata da III Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Imigração – CNIg  
  
  

Dia: 11/04/2017  
Hora: 09:00 horas  
Local: Sala de Reuniões 902 – 9º Andar – Edifício Sede do Ministério do Trabalho– 
Esplanada dos Ministérios – Bloco F – Brasília – Distrito Federal.  
  
  
  
Aos onze dias do mês de abril de dois mil e dezessete, às nove horas, na Sala de 1 

Reuniões 902, do Edifício Sede do Ministério do Trabalho, Esplanada dos Ministérios, 2 

Brasília, Distrito Federal, sob a presidência do Sr. Hugo Medeiros Gallo da Silva, teve 3 

início a Terceira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Imigração – CNIg. 4 

Expedida a convocatória a todos os membros, Titulares e Suplentes, estavam presentes 5 

os representantes do Poder Público e da Sociedade Civil: Sr. Rinaldo Gonçalves de 6 

Almeida, representante do Ministério do Trabalho (MTb); Sr. André Zaca Furquim, 7 

representante do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP); Sr. Paulo Gustavo 8 

Iansen de Sant’Ana, representante do Ministério das Relações Exteriores (MRE); Sr. 9 

Luiz Antonio Gonçalves Rodrigues de Souza e o Sr. Osório Vilela Filho, representantes 10 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); Sr. Alcebíades 11 

Gomes Pereira Júnior, representante do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 12 

Serviços (MDIC); Sra. Lídia Miranda de Lima, representante do Ministério da Ciência, 13 

Tecnologia, Inovação e Comunicações (MCTI); Sra. Maria Auriana Pinto Diniz, 14 

representante do Ministério da Educação (MEC); Sra. Isabel Kelli, representante do 15 

Ministério do Turismo (MTur); Sr. Odilon dos Santos Braga, representante da Central 16 

dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB); Sra. Clair Siobhan Ruppert, 17 

representante da Central Única dos Trabalhadores (CUT); Sr. Elias Ferreira, 18 

representante da Força Sindical (FS); Sr. Karl Udo Heinrichs, representante da Central 19 

dos Sindicatos Brasileiros (CSB); Sra. Christina Aires Corrêa Lima, representante da 20 
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Confederação Nacional da Indústria (CNI); Sra. Marjolaine Bernadette Julliard Tavares 21 

do Canto, representante da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 22 

Turismo (CNC); Sr. Thiago Luiz Ticchetti, representante da Confederação Nacional do 23 

Transporte (CNT); Sra. Kelly Dantas da Silva, representante da Confederação Nacional 24 

das Instituições Financeiras (CNF); Sra. Bela Feldman Bianco, representante da 25 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). Dos Observadores: Sr. 26 

Raimundo Jorge Santos Seixas, representante da Agência Brasileira de Inteligência 27 

(ABIN); Sra. Isabel Marquez, representante do Alto Comissariado da Nações Unidas 28 

(ACNUR); Sr. Duval Magalhães Fernandes, representante da Comissão Nacional para a 29 

População e Desenvolvimento (CNPD); Sr. Gustavo Zortea da Silva, representante da 30 

Defensoria Pública da União (DPU); Sra. Cristiane Maria S. Lopes, representante do 31 

Ministério Público do Trabalho (MPT); Sr. Matteo Mandrile, representante da 32 

Organização Internacional para as Migrações (OIM); Sr. Alexandre Rabelo Patury e o 33 

Sr. Flávio Henrique Diniz Oliveira, representantes da Polícia Federal (PF); Sra. Luiza 34 

Helena de Sales Costa Krepel, representante da Secretaria de Previdência (SP/MF); Dos 35 

Servidores da Coordenação de Apoio ao Conselho Nacional de Imigração: Sr. Luiz 36 

Alberto Matos dos Santos; Sra. Alessandra Teixeira de Araujo; Sra. Ana Paula Santos da 37 

Silva, Sra. Glenda Cristine Cruz Corrêa. E dos convidados: Sra. Marília F. R. de 38 

Macêdo, Sra. Dina Araújo e o Sr. Tadeu Oliveira, representantes do Observatório das 39 

Migrações Internacionais (OBMigra); Sr. Leonardo Cavalcanti e a Sra. Rachael 40 

Anneliese Radhay, representantes da Universidade de Brasília (UnB); Sra. Patrícia 41 

Ponte Araújo, representante do Ministério Público Federal (PFDC/MPF); Sr. Marcelo 42 

Torelly, representante da Organização Internacional para as Migrações (OIM). 43 

Justificada as ausências do Sr. Valdir Vicente de Barros, representantes da União Geral dos 44 

Trabalhadores (UGT) e Ir. Rosita Milesi, representante do Instituto Migrações e Direitos 45 

Humanos (IMDH). ABERTURA: O Sr. Presidente Hugo Medeiros Gallo da Silva, 46 

deu início a Terceira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Imigração 47 

agradecendo a presença de todos e, antes do início da pauta, convidou a todos os 48 

presentes para prestarem uma merecida homenagem ao Sr. Paulo Sérgio de Almeida, ex-49 

Presidente do Conselho Nacional de Imigração. Fizeram uso da palavra os seguintes 50 

Conselheiros e Observadores: Sra. Marjolaine Bernadette Julliard Tavares do Canto, Sr. 51 

Paulo Gustavo Iansen de Sant’ana, Sr. Alcebíades Gomes Pereira, Sra. Bela Feldman 52 
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Bianco, Sr. Elias Ferreira, Sra. Christina Aires Corrêa Lima, Sr. Osório Vilela Filho, 53 

Sra. Lídia Miranda de Lima, Sr. André Zaca Furquim, Sr. Odilon dos Santos Braga, Sr. 54 

Hugo Medeiros Gallo da Silva, Sr. Alexandre Rabelo Patury, Sr. Raimundo Jorge Santos 55 

Seixas, Sr. Tadeu Oliveira, Sr. Duval Magalhães Fernandes, Sra. Cristiane Maria S. 56 

Lopes, Sra. Maria Auriana Pinto Diniz, Sr. Leonardo Cavalcanti, Sr. Luiz Alberto Matos 57 

dos Santos. Ao longo das palavras de agradecimentos, todos destacaram o 58 

profissionalismo, o caráter, a carisma e o brilhantismo com que o Sr. Paulo Sérgio de 59 

Almeida desempenhou suas funções ao longo dos mais de 10 anos à frente do Conselho 60 

Nacional de Imigração. Destacaram sua força, fibra e determinação em resolver 61 

situações consideradas impossíveis. Falaram do seu bom convívio com todos e da sua 62 

influência natural para solucionar impasses relativos a migrantes e refugiados em 63 

condições adversas. Lembraram da determinação e luta para a aprovação de Leis e 64 

Resoluções de caráter humanitário e do esforço para transformar o CNIg em um órgão 65 

deliberativo. Mencionaram momentos ímpares onde o Sr. Paulo Sérgio foi decisivo, não 66 

fugindo de suas responsabilidades e do entusiasmo contagiante com que levava todos a 67 

caminharem juntos em prol de um objetivo e, principalmente, dos que necessitavam da 68 

ajuda do Conselho e teceram elogios do seu inegável legado deixado para as próximas 69 

gerações. Por fim, lhe desejaram boa sorte, sucesso e reconhecimento na carreira 70 

internacional. Na sequência, o Sr. Presidente Hugo Medeiros Gallo da Silva, 71 

concedeu a palavra ao Sr. Paulo Sérgio de Almeida para suas considerações. De posse 72 

da palavra, o Sr. Paulo Sérgio de Almeida agradeceu a todos os presentes e disse que o 73 

convívio com todos fez com que se tornasse uma pessoa melhor, e agradeceu a todos 74 

pela colaboração no seu crescimento profissional. Destacou o trabalho coletivo do 75 

grupo, que também foi de grande valia na sua trajetória profissional. Pontuou que após 76 

10 anos era chegada a hora de buscar novos desafios, mesmo que o seu desejo fosse de 77 

permanecer à frente do Conselho por tempo indeterminado. Agradeceu a Secretaria do 78 

CNIg e seus integrantes, desejou boa sorte e êxito ao novo Presidente, Dr. Hugo e 79 

resumiu seu tempo no Conselho Nacional de Imigração em uma frase: “Eu fui feliz 80 

nesse Conselho graças a vocês”. Após as honras e homenagens, o Sr. Presidente Hugo 81 

Medeiros Gallo da Silva deu início aos trabalhos, apontando sua preocupação com o 82 

futuro do CNIg, quanto ao Parecer do Senador Tarso, que foi aprovado na Comissão de 83 
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Relações Exteriores no que se refere a algumas alterações e pediu a união de todos na 84 

busca de uma solução rápida, para que haja a regulamentação da nova Lei de Imigração. 85 

De posse da palavra, a Sra. Christina Aires Corrêa Lima pontuou sobre a questão do 86 

vício de iniciativa que foi o motivo da retirada do art. 117 e, sobre as possibilidades que 87 

existiriam agora no Senado: ou fazer emendas de redação ou voltar o texto do Senado. 88 

Destacou que a CNI já propôs uma emenda de redação que não tem vício de iniciativa. 89 

Destacou, ainda, ser fundamental um esforço conjunto do Ministério do Trabalho, 90 

Ministério da Justiça, MRE, Sociedade Civil na busca dessa regulamentação que dará 91 

mais segurança jurídica ao CNIg. Na sequência, o Sr. Presidente Hugo Medeiros 92 

Gallo da Silva solicitou que fosse verificado junto à Assessoria Parlamentar do 93 

Ministério do Trabalho se o PL da nova Lei de Imigração estaria realmente na pauta da 94 

presente data, a fim de que fossem tomadas as devidas providências. Dando 95 

continuidade, participou aos presentes que não houve tempo hábil para levar a Ata da II 96 

Reunião ao Plenário e sugeriu a aprovação da agenda com os seguintes temas: i) 97 

alteração da Resolução Normativa nº 69; ii) Relatos dos Grupos de Trabalho; iii) 98 

Assuntos Diversos: Informe da publicação da Resolução Normativa nº 127 e Resolução 99 

Administrativa nº 14, informe sobre os procedimentos de publicação das permanências 100 

definitivas no Diário Oficial da União; iv) Processos a serem relatados. Após a 101 

aprovação da Agenda Provisória, a Sra. Bela Feldman Bianco iniciou o relato do 102 

Grupo de Trabalho: Novos Fluxos Migratórios. Informou sobre o aumento dos índios 103 

Waraos na região de Pacaraima, Boa Vista e Manaus e destacou a força tarefa da PF que 104 

deslocara 60 homens para a região por um período de dois meses com a finalidade de 105 

acelerar os processos e diminuir as filas nos postos da Polícia Federal. Complementando 106 

o relato da Professora Bela, o Sr. André Zaca Furquim fez um breve relato a respeito 107 

da consulta feita junto a CONJUR do Ministério da Justiça sobre a possibilidade de 108 

isenção ou redução dos valores e obteve como resposta, a possibilidade de redução das 109 

taxas para os migrantes que se autodeclarar hipossuficiente economicamente, porém, 110 

mediante consulta prévia na Polícia Federal e mediante prévia autorização do Ministério 111 

da Fazenda. Concluiu dizendo que após levar ao conhecimento da decisão à Casa Civil 112 

houve um consenso entre o Ministério da Justiça e Casa Civil, que a edição de uma 113 

Medida Provisória para isenção seria o caminho ideal e comungou a todos que já está 114 
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em trâmite a Minuta apresentada para a apreciação. Continuando seu relato, a Sra. Bela 115 

Feldman Bianco comungou que a questão indígena é realmente muito complexa pois 116 

eles não têm a intenção de fixar residência e não existe nenhum estudo sobre os Waraos. 117 

Demonstrou grande preocupação com a questão dos abrigos para os indígenas e sobre o 118 

fato de eles não terem a devida documentação para uma possível regularização. 119 

Comungou sobre as dificuldades de articulações entre os três níveis do Governo e 120 

sugeriu a formação de um grupo de trabalho para estudar a questão indígena e, em 121 

especial, os Waraos. Continuando a falar sobre o tema, o Sr. Flávio Henrique Diniz 122 

Oliveira falou que a maior dificuldade na regularização se dá por conta da 123 

documentação dos migrantes que, quase sempre, vem incompleta e ressaltou a 124 

necessidade da participação de todos os órgãos envolvidos na organização dos 125 

documentos dos migrantes, a fim de evitar agendamentos infrutíferos. O Sr. Presidente 126 

Hugo Medeiros Gallo da Silva explanou que foi conversado no Grupo de Trabalho a 127 

possibilidade de realização de uma reunião técnica para discutir a mobilidade indígena, 128 

onde foi sugerido a criação de um subgrupo para discutir sobre o tema, logo após essa 129 

informação, colocou o assunto para deliberação do Conselho. Entrando na discussão, a 130 

Sra. Christina Aires Corrêa Lima destacou que os indígenas não conseguem 131 

compreender a questão de limites da fronteira, pois, para eles, não há esses limites. 132 

Falando desse tópico, o Sr. Alexandre Rabelo Patury disse entender claramente que 133 

esse é um grande problema e pontuou que a Polícia Federal está com foco no problema 134 

que pode ser resolvido, que são os 90% dos venezuelanos que não são indígenas. 135 

Relatou sobre as dificuldades apresentadas para efetuar o registro desses estrangeiros e 136 

sensibilizou os órgãos que compõem o CNIg para compartilharem da responsabilidade 137 

dos fatores que auxiliariam a Polícia Federal a resolverem esse problema, como a 138 

questão da triagem e preenchimento dos formulários. O Sr. Presidente Hugo Medeiros 139 

Gallo da Silva concordou com as colocações apontadas pelo Delegado Patury e 140 

solicitou ao Sr. Gustavo Zortéa que fizesse suas ponderações. Com a palavra, o Sr. 141 

Gustavo Zortéa da Silva comungou que já acionou a Defensoria Pública da União, com 142 

o intuito de discutir a capacitação em direitos para os migrantes, em contrapartida ao 143 

apoio da Justiça Federal e informou sobre uma espécie de mutirão ou atendimento 144 

especializado para se prestar informações precisas aos venezuelanos, relativas à 145 
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regularização. A Sra. Christina Aires Corrêa Lima indagou se o problema é com os 146 

índios ou com os venezuelanos não índios que se passam por indígenas a fim de não 147 

apresentar a documentação exigida. Em resposta, o Sr. Alexandre Rabelo Patury 148 

informou que o problema não é com os indígenas, mas sim com a desorganização e 149 

desconhecimento dos venezuelanos, no que diz respeito ao preenchimento de 150 

formulários, documentação e taxas. De posse da palavra, o Sr. Luiz Alberto Matos dos 151 

Santos solicitou ao Sr. Paulo Gustavo, esclarecimentos relacionado aos migrantes 152 

oriundos da Guiana Francesa. Em resposta, o Sr. Paulo Gustavo Iansen de Sant’Ana 153 

esclareceu que na visão do Ministério da Relações Exteriores, os benefícios oferecidos 154 

aos migrantes venezuelanos pela RN 126 não poderão ser estendidos aos cidadãos da 155 

Guiana Francesa por inconsistência jurídica, pois nem aquele país, nem a França são 156 

membros ou associados ao Mercosul. Fazendo uso da palavra, a Sra. Lídia Miranda de 157 

Lima indagou a respeito do futuro dos migrantes venezuelanos, visto que a Venezuela 158 

se encontra suspensa do Mercosul. Em resposta, o Sr. Paulo Gustavo Iansen de 159 

Sant’Ana informou que, apesar de estar suspensa, ela continua como membro do 160 

Mercosul, portanto, a Resolução pode ser aplicada normalmente. Com a palavra, o Sr. 161 

Presidente Hugo Medeiros Gallo da Silva ratificou o Parecer emitido pelo MRE, que 162 

informa a impossibilidade dos cidadãos da Guiana Francesa se beneficiarem da 163 

Resolução Normativa 126 e se prontificou em informar, através de ofício, à Policia 164 

Federal a decisão deliberada pelo CNIg. Fazendo uso da palavra, a Sra. Isabel Marquez 165 

participou que o ACNUR enviará duas pessoas para ajudar a Polícia Federal e também 166 

proverá, em caráter temporário, ajuda financeira as instituições da sociedade civil em 167 

Roraima, a fim de recrutar voluntários que ajudem nesse período de regularização. 168 

Dando continuidade a agenda, o Sr. Presidente Hugo Medeiros Gallo da Silva 169 

convidou o Conselheiro Rinaldo para fazer o relato do Grupo de Trabalho: Fórum de 170 

Participação Social. De posse da palavra, o Sr. Rinaldo Gonçalves de Almeida 171 

relembrou que o Fórum de Participação Social ocorreu em novembro de 2016 e foram 172 

extraídas de lá 108 propostas. Esclareceu que nesse primeiro momento apenas as 20 173 

propostas do Eixo 1 (Processo Contínuo de Construção da Política Migratória, Diálogos 174 

entre o CNIg e a Sociedade Civil) estariam em discussão, e explanou que a ideia é 175 

aprovar os encaminhamentos relativos ao primeiro Eixo. Defendeu que esse trabalho 176 
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seja utilizado para dar mais esclarecimentos e transparência a respeito de ações que o 177 

CNIg desenvolve junto a sociedade civil e aos movimentos de migrantes e destacou que 178 

a atual composição do Conselho demonstra que o migrante passou a ter voz e vez. 179 

Destacou que a Política Nacional de Imigração se deu a partir de um amplo debate do 180 

CNIg com as entidades de imigrantes em diversos seminários e oficinas. Informou que o 181 

Conselho Nacional de Imigração se compromete a realizar, anualmente, ao menos um 182 

encontro descentralizado, em parceria com Universidades locais, em cidades que 183 

possuam Organizações ou Conselhos de Imigrantes. Comungou da ideia de realizar 184 

juntamente com o OBMigra um encontro na região Sul, com entidades de imigrantes, 185 

onde os próprios migrantes possam participar das atividades do CNIg. Na sequência, 186 

sugeriu a criação de um sétimo eixo para o Fórum que buscasse propostas para a questão 187 

da movimentação nas fronteiras e solicitou a opinião dos membros presentes. Fazendo 188 

uso da palavra, o Sr. Presidente Hugo Medeiros Gallo da Silva sugeriu que os 189 

Conselheiros analisassem mais uma vez o boletim, para que havendo alguma alteração, 190 

seja incluída antes da publicação do mesmo. Retomando o relato, o Sr. Rinaldo 191 

Gonçalves de Almeida participou que o CNIg encaminhará um Ofício ao Ministério do 192 

Desenvolvimento Social e Agrário, para que fazendo uso de sua competência, insiram na 193 

tipificação nacional de serviços socioassistenciais as categorias: Imigrantes, Refugiados 194 

e Apátridas; discorreu informando que o mesmo procedimento será realizado junto ao 195 

Ministério de Direitos Humanos, para que seja incluído no Estatuto da Criança e do 196 

Adolescente (ECA) a categoria: Criança e Adolescente Migrante Acompanhados e 197 

Desacompanhados. E concluindo sua apresentação, esclareceu que o documento gerado 198 

no Fórum era um documento de propostas e, no boletim, já encontram-se as respostas à 199 

essas propostas. De posse da palavra, o Sr. Duval Magalhães Fernandes salientou que 200 

o Conselho Nacional de Assistência Social, no ano de 2016, aprovou uma Portaria onde 201 

incluiu o imigrante. Diante do exposto, o Sr. Rinaldo Gonçalves de Almeida se 202 

comprometeu em mencionar o fato no boletim. Dando sequência, o Sr. Presidente 203 

Hugo Medeiros Gallo da Silva propôs postergar para a próxima reunião a aprovação da 204 

Minuta de Resolução Normativa nº 69 e os processos a serem relatados, e convidou o 205 

Sr. Luiz Alberto Matos dos Santos para apresentar o informe da Resolução Normativa 206 

nº 127/2017 e da Resolução Normativa nº 14/2017, e relatou os procedimentos de 207 
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publicação de permanência definitiva no Diário Oficial da União. De posse da palavra, o 208 

Sr. Luiz Alberto Matos dos Santos esclareceu aos presentes a demanada contida no 209 

Memorando nº 30, do Departamento de Imigrações do Ministério da Justiça, em relação 210 

às republicações de decisões do CNIg, com base na RN 27, bem como as prorrogações e 211 

os cancelamentos de autorizações de trabalho que serão encaminhadas diretamente para 212 

o Ministério da Justiça. Complementando, o Sr. André Zaca Furquim solicitou a 213 

ratificação do entendimento relacionado a não necessidade de republicação de decisões 214 

de permanência baseados na Resolução Normativa nº 27 e das prorrogações de Vistos de 215 

Trabalho, e esclareceu que a comunicação dos cancelamentos sejam feitos diretamente à 216 

Polícia Federal. Logo após os esclarecimentos, o Sr. Presidente Hugo Medeiros Gallo 217 

da Silva instou a aprovação do novo encaminhamento, relativo as publicações para a 218 

deliberação do Conselho, havendo consenso, aprovou-se o encaminhamento.  219 

 

ENCERRAMENTO: Não havendo nada para se tratar, o Sr. Presidente Hugo Medeiros 220 

Gallo da Silva agradeceu a presença e a contribuição de todos e encerrou a Terceira 221 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Imigração, do dia onze de abril de dois mil e 222 

dezessete.  223 

  

   

Hugo Medeiros Gallo da Silva  

Ministério do Trabalho   

   

  

Brasília/DF   

Abril de 2017.  

  


